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APRESENTAÇÃO

A Atena editora apresenta o e-book “Ciências Humanas e Sociais Aplicadas: 
Competências no Desenvolvimento Humano”. 

São ao todo noventa e três artigos dispostos em quatro volumes e dez seções. 
No volume 1 apresentam-se artigos relacionados as temáticas Estado e 

Democracia; Gênero: desigualdade e violência; Identidade e Cultura e Perspectivas 
teóricas e produção de conhecimento. As seções descritas possibilitam o acesso a 
artigos que introduzem o tema central do e-book, através de pesquisas que abordam 
a formação social brasileira e como é possível identificar os reflexos desta na 
constituição do Estado, nos espaços de participação social, nas relações de gênero 
e constituição da identidade e cultura da população. 

O volume 2 está organizado em três seções que apresentam relação e 
continuidade com o primeiro volume, em que são apresentadas pesquisas que 
trazem como objeto de estudo as políticas de saúde, de educação e de justiça e a 
relação destas com a perspectiva de cidadania. 

Território e desenvolvimento regional: relações com as questões ambientais e 
culturais, é a seção que apresenta os artigos do volume 3 do e-book. São ao todo 
18 artigos que possibilitam ao leitor o acesso a pesquisas realizadas em diferentes 
regiões do país e que apontam para a relação e especificidades existentes entre 
território, questões econômicas, estratégias de organização e meio ambiente e 
como estas acabam por interferir e definir nas questões culturais e desenvolvimento 
regional. São pesquisas que contribuem para o reconhecimento e democratização 
do acesso à riqueza da diversidade existente nas diversas regiões do Brasil.

Para finalizar, o volume 4 apresenta 23 artigos. Nestes, os autores elaboram 
pesquisas relacionadas a questão econômica, e como, as decisões tomadas neste 
campo refletem na produção de riqueza e nas possibilidade de acesso ao trabalho e 
renda. As pesquisas apontam também para estratégias identificadas a exemplo da 
organização de cooperativas, empreendedorismo, uso da tecnologia e a importância 
das políticas públicas.       

As pesquisas apresentadas através dos artigos são de extrema relevância 
para as Ciências Humanas e para as Ciências Sociais Aplicadas, e contribuem para 
uma análise mais crítica e fundamentada dos processos formativos e das relações 
estabelecidas na atual forma de organização social, econômica e política. 

Desejamos boa leitura a todos e a todas!! 

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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A DESIGUALDADE DE GÊNERO NO PROCESSO DE 
ENVELHECIMENTO

CAPÍTULO 5

Maysa N. de Vasconcellos Costa 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná - 

Ponta Grossa - Paraná

Talyssa Aparecida Stremel Vieira 
Universidade Estadual de Ponta Grossa – Ponta 
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Juliana Yuri Kawanishi 
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RESUMO: A discussão da desigualdade de 
gênero perpassa por todo processo histórico 
da sociedade, sendo eles político, econômico e 
social. Estas relações sociais de gênero, desde 
o nascimento, acabam produzindo um trato 
de dominação e submissão que se acentuam 
no decorrer da vida. Com isso, a fragilidade 
feminina avança, em relação aos seus direitos, 
sua inserção no mercado de trabalho e ao papel 
que assume socialmente. No envelhecimento 
as fragilidades acabam se reforçando. 
Atualmente o Brasil passa por mudanças em 
relação ao envelhecimento, sofrendo alterações 
demográficas, sociais, econômicas e de saúde. 
Por esse motivo, é importante repensar as 
políticas públicas atuais de atendimento à 
população idosa e as diferentes interfaces 
da questão de gênero. Esse artigo tem como 
objetivo compreender a desigualdade de gênero 
presente no processo de envelhecimento, 

buscando conhecer as transformações que 
ocorrem na sociedade contemporânea. Para 
alcançar o objetivo, a metodologia utilizada 
será a pesquisa bibliográfica. 
PALAVRAS-CHAVE: Gênero; Desigualdade; 
Envelhecimento. 

ABSTRACT: The gender inequality discussion 
permeates through the whole historical process 
of society, including political, economic and social 
aspects. These gendered social relationships 
produce a treatment of domination and 
submission since birth that grows accentuated 
throughout life. With this, women’s fragility 
advances in relation to their rights, their labor 
market insertion and their social role. And the 
fragilities end up being increased with the aging. 
Brazil is currently undergoing demographic, 
social, economic and health changes affected 
by aging. For this reason, it is important to 
reassess the current civil policies of the elderly 
population care as well as the different interfaces 
of the gender issue. Through a bibliographical 
research, this article aims to understand the 
gender inequality present in the aging process, 
seeking to know the contemporary society 
changes.
KEYWORDS: Gender; Inequality; Aging.
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1 | 	INTRODUÇÃO 

Em vista das desigualdades relacionadas à questão de gênero e relações 
de dominação, o presente artigo é de suma importância para alertar a grande 
relevância no desenvolvimento e efetivação de Políticas Públicas voltadas para a 
temática, visando à relação de igualdade e compreendendo as transformações que 
ocorrem na sociedade brasileira contemporânea. Para isso, o presente trabalho tem 
como objetivo entender a desigualdade de gênero, dando enfoque no processo de 
envelhecimento. 

Considerando a construção do artigo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
tendo como referência livros, artigos, revistas, sendo eles online e físicos, que 
continham conteúdos relacionados à desigualdade de gênero, a mulher frente ao 
processo de envelhecimento e a inserção das Políticas Públicas em um contexto 
atual. 

A desigualdade de gênero no processo de envelhecimento foi estudada por 
meio de alguns fatores que se fazem fortemente vigentes com relação ao tema, 
como a construção do papel social da mulher, a fragilidade no mercado de trabalho, 
os direitos e a participação política das mulheres, os quais permitem a criação de 
espaços de convivência e fortalecimentos entre as mesmas, e as Políticas Públicas 
de atendimento a este segmento. 

Em razão das mudanças sociais, demográficas, econômicas e de saúde 
presentes no cenário brasileiro, é preciso compreender o assunto de forma interligada, 
entendendo o movimento histórico e a presença das relações de gênero em cada 
tempo e espaço. 

2 | 	O CONTEXTO DA DESIGUALDADE DE GÊNERO NO ENVELHECIMENTO 

As questões acerca do envelhecimento encontram-se em foco na sociedade 
brasileira e presente em diversos âmbitos. A temática ganha visibilidade a partir das 
transformações demográficas, onde acorre uma queda significativa da natalidade 
juntamente com a redução das taxas de mortalidade dos adultos, acentuando assim 
o processo de envelhecimento. Para Santin (2010, p. 115) 

[...] o envelhecimento aparece entre as preocupações cada vez mais presentes 
na atualidade. E não é só privilégio das ciências da saúde. A questão do 
envelhecimento se estende em todos os níveis das ciências humanas, das 
ciências econômicas, das ciências jurídicas e das políticas sociais. 

Historicamente o Brasil passa por mudanças em relação ao envelhecimento. 
No passado havia um alto índice de natalidade, simultaneamente os sujeitos não 
chegavam a vivenciar o que hoje consideramos como velhice, visto que acabavam 
falecendo entre os trinta (30) e quarenta (40) anos de idade, o que nos dias atuais 
é considerado a fase de plena participação em todas as atividades sociais. Essa 
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mudança não é exclusiva do Brasil, mas sim do mundo, sendo fortalecido também aos 
países em desenvolvimento, acarretando impactos em vários setores. Considerando 
sua emergência foram necessárias alterações na saúde, previdência e assistência 
social, para que esses indivíduos tivessem qualidade na garantia de acesso a estes 
serviços, desse modo ampliando a rede de atendimento. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2010), 
a esperança de vida da população brasileira no início do século XX não passava dos 
trinta e três (33) ou trinta e quatro (34) anos, atingindo os cinquenta (50) anos na 
metade deste século e atingindo os setenta e três (73) setenta e quatro (74) anos em 
2010 (homens 70 anos e mulheres 76 anos). 

O desafio para o mundo, para os países desenvolvidos e em desenvolvimento 
será garantir um desenvolvimento digno, saudável, com qualidade e que reconheça 
sua contribuição social e história de vida de cada indivíduo. Pois o que se apresenta 
hoje são políticas públicas sociais, que evoluíram, pensando no que tínhamos há 
trinta anos atrás, mas que ainda não disponibilizam serviços de qualidade para a 
população com idade igual ou superior a sessenta (60) anos. Rotulamos a pessoa 
idosa adjetivando as incapacidades, a infantilidade e medicalização. Momento de 
repensar, quem é este sujeito e como as políticas sociais estão preparadas para este 
atendimento.  

As transformações sociais preveem que critérios igualitários sejam avaliados 
constantemente, com relação aos direitos e a vida em sociedade de cada sexo, 
considerando que o processo de envelhecimento e de transformações se dá de 
maneira diferenciada quando o assunto é gênero. A discriminação advinda do 
gênero acaba por agravar outras desigualdades, desconsiderando as conquistas em 
diversas áreas. Historicamente o homem possui uma acentuada responsabilidade, 
tendo o papel de provedor da família, e a mulher a representação de cuidadora, 
reprodutora, vivenciando a fertilidade e a maternidade imposta a ela sem direito a 
questionamentos. Assim, a mulher passa a cuidar dos filhos pequenos, tornando-
se economicamente dependente de seu companheiro, colocando em xeque sua 
liberdade e autonomia. De acordo com Figueredo, Monteiro, Nunes e Luz (2006, p. 
459) 

Essa situação de desigualdades é agravada na terceira idade, pelo desrespeito 
da sociedade com o idoso, principalmente a mulher idosa, que, desde a infância, 
adolescência e vida adulta, vive constantemente a ameaça e a efetiva violação 
da cidadania plena, em diferentes aspectos. Além do mais, uma sociedade 
brasileira direcionada pelo capital tende a valorizar e respeitar aquelas pessoas 
consideradas em idade produtiva e reprodutiva, e, neste sentido, a mulher idosa 
é duplamente penalizada, por ser mulher e por ser idosa.

Diante desse ambiente familiar desigual outra diferença aparece, sendo essa 
com relação ao mercado de trabalho, pois impõe à mulher a frágil escolha entre a 
família e a carreira. A frente disso visa-se a emancipação através da busca pela 
igualdade no âmbito profissional, o qual desencadearia uma proteção social futura 
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diante do processo de envelhecimento. A Previdência Social se torna um campo de 
luta pela estabilidade, considerando que por muitos anos a mulheres teve exposta 
a uma situação de desproteção e vulnerabilidade, favorecendo a desigualdade 
econômica e política em meio a uma condição de superexploração. Apesar dos 
desdobramentos, tais marcos não foram totalmente destituídos de nossa sociedade, 
a exemplo disso podemos citar a diferença salarial entre homens e mulheres, que 
apesar de possuir a mesma jornada de trabalho, são “recompensados” de forma 
dispare. 

Outra questão é com relação às aposentadorias, que irão desempenhar um 
papel importante na renda da população idosa, a qual tende a aumentar com o 
passar do tempo. No entanto, como afirma Camarano, Kanso e Fernandes (2013, 
p. 21, 22) “Apesar de as mulheres receberem os benefícios por mais tempo do que 
os homens, estes são sistematicamente de menor valor.” e ainda, “[...] parece que o 
sistema de seguridade social brasileiro tende a reforçar as desigualdades sociais que 
os homens experimentaram ao longo de suas vidas e a reduzir as experimentadas 
pelas mulheres.” 

Com relação ao âmbito político, as mulheres seguem travando um processo de 
lutas históricas em busca de reconhecimento de seu espaço no cenário, obtendo a 
grande conquista do direito ao voto, que antes era concedida apenas aos homens. 
Esse espaço passou também por grandes transformações, visto que inicialmente 
a mulher não tinha a possibilidade de decidir sobre as condições advindas do 
meio político, ficando a mercê da vontade do homem. Com o passar do tempo, 
para além do voto, a mulher ocupa cargos de relevância no governo brasileiro, 
mostrando representação feminina por meio do empoderamento. Por outro lado, 
deixa em evidência o controle autoritário das relações de poder. Sendo assim, um 
passo importante foi conquistado, causando a possibilidade de uma projeção sobre 
o seu futuro, adotando estratégias de governo voltadas para a mulher, exercendo 
seu direito de livre escolha, reforçando sua igualdade independente de sua idade. 

Essas mudanças presentes na sociedade também se relacionam com as 
novidades do mercado e a cultura, que em cada época destinam produtos e padrões 
que se mostram superiores e melhores por fazerem parte de uma geração mais 
recente, indo contra o envelhecimento. Tais normas se tornam uniformizadoras e 
sem lugar para o que é diferente, excluindo a mulher que se encontra no processo 
de envelhecimento, pois não se identifica com o que está posto socialmente. As 
desigualdades também se dão de forma contraditória, pois apesar dos medos e 
dificuldades encontrados no envelhecimento, tal processo muitas vezes se torna 
como um momento de libertação feminina, tanto economicamente quanto do papel 
de mãe e esposa. 

Diante desse cenário de transformações foi necessário repensar sobre as novas 
demandas e assim consequentemente sobre as Políticas Públicas voltadas para o 
atendimento da pessoa idosa, trabalhando na área de garantia de direitos sociais, 
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buscando a liberdade, igualdade e o acesso as necessidades básicas, procurando 
diminuir as fragilidades sociais. Segundo Figueredo, Monteiro, Nunes e Luz (2006, 
p.459) 

[...] a partir do conhecimento dos direitos de cidadã, a mulher idosa adquire 
autoestima e, inclusive, passa a se auto cuidar, preservando sua conquista tanto 
de cidadã, como de mulher que possui capacidades para enfrentar desafios e 
conquistar saberes, pondo cada dia mais em prática seus conhecimentos. [...] 
a mulher idosa teve sua historicidade marcada pelas questões de gênero que 
sempre submeteram a mulher a uma condição de submissão, imobilizando-a em 
uma situação anticidadania, fazendo-a passar a vida inteira sem saber reivindicar 
seus direitos, silenciando e omitindo a violação dos mesmos. 

Apesar da política voltada para a pessoa idosa, a procura por atendimento à 
saúde, educação, lazer, entre outras, em sua grande maioria são feitas por mulheres. 
A forma como as políticas públicas acabam afetando a vida das mulheres usuárias 
dos serviços, tem grande relevância e um significado de mudança da realidade e de 
suas vivências, criando um espaço de socialização com outras mulheres. 

Como estamos pensando o envelhecimento, sessenta anos como marco do 
envelhecimento populacional, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 
PNAD, do IBGE (2010), demonstra a proporção de idosos, sendo de 9,1% do total 
em 1999 para 11,3% em 2009, o que significa hoje a existência de mais de 22 milhões 
de brasileiros com idade igual ou superior a sessenta (60) anos de idade. 

O crescimento da expectativa de vida atual é impressionante e revelador, pois 
entre os anos de 1997 a 2007 (dez anos) a população brasileira entre sessenta(60) 
e sessenta e nove(69) anos apresentou uma evolução relativa de 21,6%, e na faixa 
etária de oitenta(80) anos ou mais teve um aumento de 47,8%, atingindo quase 65% 
em algumas localidades (IBGE, 2010). 

Segundo uma pesquisa do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa 
– CMDPI (2016) do município de Ponta Grossa – PR, sobre o uso do transporte 
coletivo com um recorte da população idosa entre sessenta (60) a sessenta e quatro 
(64) anos, revela que no ano de 1996 haviam 2.996 do sexo masculino e 3.795 do 
sexo feminino. Já em 2007, 4.208 eram idosos do sexo masculino e 5.374 do sexo 
feminino, o que representa um crescimento de aproximadamente 41%. Foi realizada 
uma estimativa que atualmente (2016) esta faixa etária da população (60 a 64 anos) 
totaliza 13.519. 

Importante apresentar, também, alguns dados sociodemográficos brasileiros 
de acordo com o IBGE no ano de 2010: 

1.	 Aumento do número de pessoas idosas que moram sozinhas – 6,7 milhões, 
sendo 40% do sexo feminino; 

2.	 O aumento da participação da população idosa na composição da renda 
total familiar – 53% dos domicílios; 

3.	 Aumento da população em algumas regiões do país: Região Sudeste – 9,4 
milhões, no Nordeste – 5,1 milhões; 
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4.	 População residente na área urbana – 17 milhões e na zona Rural – 3,4 
milhões; 

5.	 Diminuição da população em situação de pobreza – 2,5 milhões (12,2% da 
população com rendimento médio mensal de meio salário mínimo reside na 
zona rural da região nordeste). 

A partir dos dados apresentados, percebemos que com a diminuição das taxas 
de natalidade, a população vai envelhecendo aos poucos, e que é preciso entender 
a representatividade da mulher idosa nas informações. De acordo com estimativas 
elaboradas e divulgadas pelo IBGE e outros órgãos de pesquisa, o número de idosos 
deverá aumentar. Por volta do ano de 2050, haverá, no Brasil, setenta e três (73) 
idosos para cada cem (100) crianças. 

Segundo as projeções das Nações Unidas (Fundo de Populações) indicam que 
uma em cada nove (9) pessoas no mundo tem sessenta (60) anos ou mais. O estudo 
aponta, ainda, que, em 2050, pela primeira vez, haverá mais idosos que crianças 
menores de quinze (15) anos. 

Os dados quantitativos apresentados são importantes, uma vez que estamos 
tratando da transição demográfica, como se pode observar, esta referência abrange 
uma parcela da população que construíram e ainda constroem sua trajetória de vida, 
mas bem diferenciada do ponto de vista subjetivo e social, como viver na cidade ou 
na zona rural, a questão de gênero, a classe social a que pertence, etnia e o nível 
educacional. 

A política social no Brasil se consolida com a Constituição Federal de 1988, 
uma Constituição Cidadã, que nos apresenta um sistema de proteção social para 
os cidadãos brasileiros, quando se concretiza num conjunto de instituições político, 
jurídicas e administrativas, estabelecendo a mediação entre Estado e sociedade 
civil, em resposta à questão social, fortalecendo a cidadania.

 A política social é uma política, própria das formações econômico-sociais 
capitalistas contemporâneas, de ação e controle sobre as necessidades sociais 
básicas das pessoas não satisfeitas pelo modo capitalista de produção. É uma 
política de mediação entre as necessidades de valorização e acumulação do 
capital e as necessidades de manutenção da força de trabalho disponível para 
o mesmo. Nesta perspectiva, a política social é uma gestão estatal da força de 
trabalho e do preço da força de trabalho. Ressaltamos que entendemos, por força 
de trabalho todos os indivíduos que só têm a sua força de trabalho para vender e 
garantir sua subsistência, independente de estarem inseridos no mercado formal 
de trabalho.( Machado) 

Após a promulgação da Constituição Federal a seguridade social foi instituída, 
constituindo-se num avanço, mas permanecendo limitado, pois restringe às políticas 
de previdência social, saúde e assistência social. E ainda, com as políticas neoliberais 
implantadas na década de 1990, não pode alcançar seus avanços. Sendo assim 
importante citar o artigo terceiro da Constituição Federal de 1988, que constitui os 
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
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II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Também vale ressaltar o artigo 203 da CF de 1988, que trata dos objetivos da 
Assistência Social 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser 
a lei. 

O sistema de proteção social no Brasil representa o papel do estado na 
regulação e prevenção dos conflitos entre capital e trabalho. Nesse mesmo momento 
a implantação e implementação de políticas públicas, de caráter democrático, fazem 
parte do conjunto de estratégias para o enfrentamento da questão social. A qual 
expressa um crescimento populacional da pessoa idosa, com suas limitações de 
saúde e contribuições sociais e econômicas. Este sistema de proteção social perpassa 
todas as políticas sociais, de saúde, assistência social, educação, previdência social 
entre outras. Segundo Camarano (2002, p. 6) 

A predominância da população feminina entre os idosos tem repercussões 
importantes nas demandas por políticas públicas. Uma delas diz respeito ao 
fato de que embora as mulheres vivam mais do que os homens, elas estão mais 
sujeitas a deficiências físicas e mentais do que seus parceiros masculinos [...]. 
Outra refere-se à elevada proporção de mulheres morando sozinhas, 14% em 
1998. 

O envelhecimento populacional irá propor uma nova interface de participação, 
de economia, de relações políticas e sociais, exigindo uma posição da sociedade 
e do governo a encontrar soluções para as novas demandas. Considerando assim 
as políticas públicas de seguridade social, políticas urbanas, sociais, de trabalho e 
emprego, de sustentabilidade e de acessibilidade, tanto para homens como para 
mulheres, de todas as etnias, orientação sexual e condição social. 

Boschetti (2003, p.121), comenta sobre a seguridade social defendida pelo 
Serviço Social, que busca avanços para além dos dispostos, propõem que sejam 
incluídos todos os direitos sociais previstos no artigo 6º da Constituição, para 
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ampliar o sistema de proteção social e que esteja ajustado às condições econômicas 
e sociais dos cidadãos brasileiros. É capaz de cimentar as condições econômicas, 
sociais e políticas para construir as vias da equidade social, num processo que não 
se esgota na garantia da cidadania burguesa.

Na trajetória de garantia de um sistema de proteção social nas políticas sociais 
para a faixa etária da população com idade igual ou superior a sessenta (60) anos o 
país tem dado respostas com a implantação da Lei Orgânica de Assistência Social 
– LOAS, na década de 90 quando garante a transferência de renda de um salário 
mínimo – Benefício de Prestação Continuada (BPC) a população idosa com idade 
igual ou superior a sessenta e cinco (65) anos que não possuem contribuição prévia 
à previdência social. E com promulgação da Lei nº 8.842, que dispõe sobre a Política 
Nacional do Idoso (PNI), cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providencias. 
Esta PNI dá início aos princípios da organização da gestão das políticas públicas 
sociais para o atendimento da pessoa idosa, individualmente e coletivamente. 

No século XXI temos uma ampliação significativa dos direitos sociais à pessoa 
idosa com a publicação do Estatuto do Idoso, em 2003, fruto da mobilização e 
participação social que irá reconhecer o protagonismo dos idosos em todas as 
esferas. Afim de avançar mais um pouco o Brasil no ano de 2013 se compromete 
nacionalmente para o Envelhecimento Ativo, quando assina o Decreto Presidencial 
8.114, que será coordenado pela Secretaria Nacional dos Direitos Humanos e com a 
participação dos ministérios. 

Legalmente as políticas sociais encontram-se amparadas para atender as 
demandas do envelhecimento, mas por outro lado o Estado promove um imaginário 
de terror à população idosa, quando se retira da responsabilidade pelo desequilíbrio 
da previdência social, das políticas sociais e de saúde, o tripé da seguridade social, 
apresentando-o como um problema social. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nas transformações contemporâneas, percebe-se que a mulher no processo 
de envelhecimento busca alcançar seu espaço em diversos âmbitos. Com relação 
à inserção da mulher no mercado de trabalho, sua autonomia muitas vezes se dá 
após a fase adulta, a qual se constitui como fator importante de igualdade, pois 
resulta no próprio sustento e nas próprias decisões. Para além da independência, irá 
possibilitar uma perspectiva á longo prazo visando o envelhecimento, tendo acesso 
as Políticas Públicas, como a Previdência Social. Sendo necessário promover o 
fortalecimento da participação das mulheres, incentivando a tomada de escolhas 
dentro das esferas apresentadas no trabalho, como por exemplo, em sua vida social 
e familiar. 

É preciso considerar os avanços alcançados pelas mulheres em áreas distintas, 
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porém, compreender ao mesmo tempo que há desafios importantes pela frente, os 
quais perpassarão por todas as idades. Para além da desigualdade, os estereótipos 
de gênero devem ser desconstruídos, dando visibilidade para a mulher como 
cidadã que detém seus direitos. A educação é a base para que as desigualdades 
e os estereótipos de gênero sejam reduzidos, aliada a uma intensa participação. 
Podemos perceber que há muito a construir, a discutir, a avançar sobre o processo 
de envelhecimento da população, enquanto demanda para as políticas sociais, mas 
não podemos esquecer que o envelhecimento diz respeito a toda sociedade.

Por meio da construção do artigo, pudemos compreender que apesar das 
mulheres idosas representarem a maior parte da população em processo de 
envelhecimento, a dinâmica social, política, de trabalho e as políticas públicas não 
são voltadas para atender a demanda do segmento, o que acaba tornando um 
processo vulnerável ainda mais fragilizado e desigual. Sendo assim, é preciso pensar 
as Políticas Públicas com um olhar crítico e ampliado da realidade, abrangendo 
não apenas demandas presentes, mas indo além, atendendo as manifestações da 
questão social à longo prazo. 
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